Ata do 5º Encontro da Rede Brasileira Infância e Consumo

Data: 25/04/2014 – das 9h às 17h30 (Facilitação Maluh Barciotte)
          26/04/2014 – das 9h às 12h (Facilitação Daniela Ferraz)
Local: Centro de Eventos São Luís (Salão Anchieta - Rua Bela Cintra 975 – SP)


Sexta- 25/04/2014

O 5º Encontro da Rede Brasileira Infância e Consumo, Rebrinc, começou com uma atividade coordenada por Rosane Almeida do Instituto Brincante. Uma roda de participantes contando suas expectativas para o dia, exercícios com os pés e os braços usando bolas de borracha e balões com água para despertar a criança interior e potencializar a nossa comunicação por meio do corpo. A exibição do documentário sobre o reisado mostrou a identidade da cultura popular e a relação com a história e com a essência das pessoas envolvidas, integrando crianças, adultos e idosos da comunidade. A atividade do Brincante também trabalhou com adivinhas, exercícios corporais em dupla, fila e roda e finalizou com apresentações cênicas dos participantes divididos em grupos. (Ver vídeos do Leo). 
Após o almoço, Pedro Affonso Hartung, advogado do Instituto Alana, fez uma síntese da resolução 163 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conanda, que dispõe sobre a abusividade do direcionamento da publicidade e da comunicação mercadológica dirigida à criança, aprovada em 13/03/2014 e publicada em 04/04/2014. Ele explicou a importância de entendermos e divulgarmos o papel do Conanda, um colegiado paritário entre a sociedade civil e governo que tem caráter deliberativo com poder para aprovar e criar políticas públicas e normativas. A função social do Conanda é legitimada pela Constituição Federal de 1988. A questão da proteção da infância ao caráter abusivo da publicidade se insere na Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 2011 – 2020 no objetivo estratégico 3.8: “aperfeiçoar instrumentos de proteção e defesa de crianças e adolescentes para enfrentamento das ameaças ou violações de direitos facilitadas pelas tecnologias de informação e comunicação”. 
A resolução 163 foi explicada de forma detalhada e os participantes da Rebrinc levantaram exemplos atuais de comunicação mercadológica dirigida à criança. Pedro Affonso frisou que, a partir da publicação da resolução, toda publicidade dirigida à criança que se utiliza dos recursos explicitados no texto da 163 está proibida. Ele lembrou que cada caso deverá ser analisado a partir de agora e que a resolução inaugura um debate político e jurídico que vai depender também da pressão da sociedade. O Conanda não criou uma proibição e sim reafirmou o que já estava previsto no artigo 37 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor que considera ilegal a publicidade que se “aproveita da deficiência de julgamento e experiência da criança”.

Após a apresentação sobre a resolução, foram discutidas questões do GT Comunicação. A divulgação da Rebrinc nos meios de comunicação foi uma das questões apresentadas sendo que não houve por parte dos membros presentes voto contrário a tornar pública a Rede Brasileira Infância e Consumo. Vale destacar que ficou definido que o nome da Rebrinc passa de Rede Brasileira sobre Infância e Consumo para Rede Brasileira Infância e Consumo.
Outra questão relacionada à divulgação da Rebrinc é quem fala em nome da Rede? Foi sugerido que dependendo do tipo de enfoque da informação – se aspectos jurídicos, educacionais, maternidade, saúde etc. – o ideal seria encaminhar as demandas para os membros da Rede com mais experiência no tema. Entretanto, também foi lembrado que os atores regionais membros da Rede também poderiam ser os mais indicados para falar com a imprensa local, independente do tema específico. Tal medida contribuiria para divulgar a Rede na região de cada integrante e reforçaria o caráter horizontal da Rebrinc. Vale destacar que falar pela Rede significa o cuidado e a responsabilidade em frisar para o veículo de comunicação que a Rebrinc tem uma estrutura horizontal e por isso não tem porta-voz. Foi lembrado que ser entrevistado sobre um tema específico relacionado à infância e ao consumo e responder como integrante da Rebrinc não significa que a pessoa está fazendo papel de porta-voz da Rede. As demandas de entrevistas podem ser divulgadas via Facebook para ajudar na localização dos potenciais entrevistados.
A necessidade de organizar atividades como clipping (arquivo de matérias publicadas sobre a Rebrinc) também foi lembrada assim como organizar toda a comunicação da Rede. 
Uma proposta de logo com três variações foi apresentada ao grupo (palavra rebrinc escrita toda em cursiva minúscula com a textura de uma corda que remete à questão da brincadeira de criança e também a uma rede). A logo foi aprovada pela maioria e o GT Comunicação ficou de avaliar os ajustes necessários.
Foram apresentados dois orçamentos de site (um na plataforma SquareSpace – R$7.000,00 e outro na plataforma Wordpress – R$ 21.400,00). Novos orçamentos ficaram de ser feitos. Foi enfatizada a necessidade de um jornalista específico para alimentar o conteúdo do site. 
Foi explicada a exclusão de um membro do Facebook que postou conteúdos não apropriados.
Reafirmou-se a necessidade dos membros inserirem suas fotos no álbum de apresentação no Facebook.
Foi realizada uma atividade de identificação dos membros da Rebrinc pelos estados brasileiros na bola de globo terrestre.
Conversa sobre atividades regionais dos temas infância e consumo a serem realizadas em agosto (a confirmar) e sobre a mobilização nacional da Rebrinc em 20 novembro de 2014 – Dia Internacional da Infância, data em que foi proclamada a Convenção sobre os Direitos da Criança pela Organização das Nações Unidas (ONU).


Sábado – 26/04/2014
Atividade lúdica com música abriu o segundo dia do encontro. 
“O que eu ofereço” e “o que eu preciso”: confecção de cartazes para aproximação dos membros da Rede e melhor conhecimento das habilidades, interesses, projetos e instituições dos participantes. (A ser digitado e disponibilizado via Facebook). 
Discussão sobre a Carta de Princípios: foram apresentadas algumas sugestões como melhor definição dos valores, princípios e objetivos presentes no texto. Ficou definido que Regina de Assis, Pedro Affonso, Cecília Cury e Nádia Rebouças fariam uma reformulação da carta de princípios para não haver confusão entre os valores e os princípios e uma correta utilização dos termos. A Carta final será divulgada via Facebook.
Discussão da Carta do GT de Políticas Públicas para ser encaminhada para candidatos às eleições 2014 e também às lideranças partidárias. O candidato assinaria a carta assumindo um compromisso de defender a infância se eleito. A Carta não poderá ser personalizada e será assinada pela Rebrinc. Sugeriu-se que a carta do GT Políticas Públicas enfatizasse o projeto Prioridade Absoluta do Instituto Alana, a relação entre combate ao consumismo infantil e preservação ambiental, inclusão de dados estatísticos e pesquisas (Noêmia) sobre saúde e infância além do tema consumismo e aumento da violência etc.
Foi sugerida a utilização de padrinhos/madrinhas (personalidades – pessoas famosas) para dar visibilidade à Rebrinc. Questão delicada: luta contra a publicidade infantil é também uma luta contra corporações/empresas de comunicação que se relacionam diretamente com  artistas/personalidades. 
Definição da data do próximo encontro - 25 de julho ou 25 e 26 de julho: foi sugerida uma enquete para avaliar se o encontro será realizado em dois dias ou em apenas um dia para facilitar para os membros que vêm de outros estados e dependem de hospedagem. Foi ressaltado também que, em dois dias, o encontro permite maior aprofundamento dos temas e integração dos membros.
